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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/2020. Encontra-se aberto na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL – ESTADO DO PARANÁ, processo licitatório na modalidade Pregão, 
do tipo menor preço global por ITEM, cujo objeto é a aquisição de um caminhão basculante novo, conforme 
Convênio MAPA n.º 889963/2019. A realização do pregão presencial será no dia: 03/04/2020 a partir das 
09h00min, na sede da Prefeitura Municipal, localizada à Rua Paraná, nº. 983 – Centro, em nosso Município. O 
valor total estimado para tal aquisição será de R$ 336.160,00 (trezentos e trinta e seis mil cento e sessenta 
reais). O edital na íntegra estará disponível para consulta e retirada mediante pagamento de taxa no endereço 
supra, junto ao Setor de licitações, de segunda a sexta-feira, no horário das 09h00min às 11h00min e das 
13h30min às 15h30min e no endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br. As autenticações e 
reconhecimentos de firma por funcionário da administração ocorrerá até 48 horas antes da sessão de 
julgamento, não sendo mais efetuada após este prazo. Ribeirão do Pinhal, 16 de março de 2020.  

Fayçal Melhem Chamma Junior - Pregoeiro Municipal. 

 
PORTARIA 027/2020 

 
O Senhor Wagner Luiz Oliveira Martins, Prefeito Municipal de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e na forma da Lei. 
 
RESOLVE:  
 

REINTEGRAR, conforme ordem judicial, a Servidora Pública Municipal, Sra. Jorginha 
Soares Pereira, para que a mesma, retorne à titularizar seu cargo de provimento em concurso público, a partir 
do dia dezesseis de Março de dois mil e vinte (16/03/2020). 

 
REGISTRE-SE  
                      E  
                      PUBLIQUE-SE 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, aos dezesseis dias do mês de Março 
do ano de dois mil e vinte. 
 
Gabinete do Prefeito. 
 

Wagner Luiz Oliveira Martins 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 018/2020 
 

Súmula: REGULAMENTA O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA, instituído pela Lei nº 1.852/2017, de 07 de Novembro de 2017. 

 
CAPÍTULO I 

DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS 
Art. 1º O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, criado pela Lei nº 1.852/2017, de 07 de Novembro de 
2017, é instrumento de natureza contábil, com a finalidade de captação, repasse e aplicação de recursos, 
destinados a proporcionar o devido suporte financeiro, na implantação, na manutenção e no desenvolvimento 
de programas, projetos e ações, voltados à pessoa idosa, no município de Ribeirão do Pinhal. 
 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL DOS DIREITOS DO IDOSO 

 Art. 2º Constituem recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa: 
  I - as transferências e repasses da União, do Estado, por seus órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, bem como de seus Fundos.  

II -os auxílios, legados, contribuições e doações de bens móveis e imóveis que lhe forem destinados 
por pessoas físicas ou jurídicas públicas ou privadas, nacionais ou internacionais;  

III - produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis;  
IV - Os valores das multas previstas no Capítulo III da Lei 10.741 de 01 de outubro de 2003, que dispõe 

sobre o Estatuto do Idoso.  
V - outras receitas destinadas ao referido Fundo;  

§ 1º Os recursos financeiros do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa serão depositados 
obrigatoriamente em conta especial, a ser mantida em agência de estabelecimento bancário público de crédito 
e será movimentada pela Secretaria Municipal de Assistência Social a que se vincula o Conselho Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDI, através do respectivo Secretário.  
 

CAPÍTULO III 
DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO 

Art.3º A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá: 
 I - da existência de disponibilidade em função do cumprimento de programação, e 
II - da prévia aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, após regular 

processamento do respectivo pedido.  
§ 1º - As transferências de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa para outros órgãos 
estaduais ou municipais processarse-ão mediante repasse fundo a fundo, utilizando como instrumentos 
contrato, convênio, acordo ou similares, aprovados pelo Conselho dos Direitos da Pessoa Idosa.  
§ 2º - Para o recebimento de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, a partir do exercício 
de 2020, os municípios beneficiários deverão ter constituído e manter em funcionamento:  
a) o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, de composição paritária entre o Governo e a sociedade 
civil;  
b) o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, com orientação e controle do respectivo Conselho 
Municipal dos Direitos do Idoso.  
 
Art. 4º As disponibilidades financeiras do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa serão aplicadas, 
mediante autorização expressa do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, a saber:  

I - nos serviços e programas voltados à proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa; 
II - na promoção e financiamento de estudos e pesquisas na área do envelhecimento;  
III - nos programas de treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos;  
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IV - nos trabalhos de divulgação e comunicação de matérias referentes ao processo de 
envelhecimento; e 

V - para atender, em conjunto com os municípios, as ações assistenciais de caráter emergencial.  
 

CAPÍTULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO ESTADUAL DOS DIREITOS DO IDOSO 

Art. 5º O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será gerido pela Secretaria de Assistência Social, 
responsável pela execução da política municipal de atenção à pessoa idosa, sob a orientação do Conselho 
Estadual e Municipal dos Direitos do Idoso, cabendo ao seu Secretário competência para:  

I - efetuar os pagamentos e transferências dos recursos, através da emissão de empenhos, guias de 
recolhimento, ordens de pagamento e cheques; 

 II - submeter à apreciação do Conselho Municipal dos Direitos da pessoa Idosa, bimestralmente, de 
forma sintética e, anualmente, de forma analítica, suas contas e relatórios; e  

III - estimular a efetivação das receitas a que se refere o Capítulo III da Lei nº 10.741, de 01 de outubro 
de 2003 e do Art. 3º da Lei nº 12.213 de 20 de janeiro de 2010.  

Parágrafo único - É permitida, por motivo de ausência ou impedimento, a delegação das atribuições 
previstas nos incisos integrantes deste artigo.  
 
Art. 6º São atribuições da Secretaria responsável pela Coordenação da Política Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa:  

I - coordenar a execução dos recursos do Fundo, de acordo com o plano de aplicação referido no artigo 
6º, inciso II, deste Regulamento; 

 II - apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa proposta para o plano de 
aplicação dos recursos do Fundo;  

III - tomar conhecimento e cumprir as obrigações definidas em convênios, ajustes, acordos e contratos 
firmados pelo Município e que digam respeito à política do idoso;  

IV - manter os controles necessários à execução das receitas e das despesas do Fundo;  
V - manter, em coordenação com o setor de patrimônio do Município, o controle da alienação dos bens 

patrimoniais que se constituirão em receita do Fundo; e  
VI - apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa quando solicitado, análise e 

avaliação da situação econômico-financeira do Fundo.  
 
Art. 7º Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, na administração do Fundo Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa. 

 I - aprovar o plano municipal de ação e o plano de aplicação dos recursos do Fundo;  
II - estabelecer os parâmetros técnicos e as diretrizes para a aplicação dos recursos  
III - acompanhar e avaliar a execução, desempenho e resultados financeiros do Fundo;  
IV - avaliar e aprovar os balancetes bimestrais e o balanço anual do Fundo; 
 V - solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ao acompanhamento, ao 

controle e à avaliação das atividades a cargo do Fundo;  
VI - mobilizar os diversos segmentos da sociedade no planejamento, execução e controle das ações do 

Fundo;  
VII - fiscalizar os programas desenvolvidos com recursos do Fundo, requisitando, quando entender 

necessário, auditoria do Poder Executivo;  
VIII - aprovar convênios, ajustes, acordos e contratos firmados com base em recursos do Fundo; 
IX - propor ações a serem incluídas no plano de aplicação dos recursos do Fundo.  
X - publicar, em periódico de grande circulação, todas as resoluções do Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa, relativas ao Fundo.  
Parágrafo único - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa deverá constituir Comissão 

Permanente, integrada por Conselheiros governamentais e Conselheiros representantes da sociedade civil, 
composta paritariamente, com a finalidade de acompanhar as ações relacionadas com o Fundo.  
Art. 8º A despesa do Fundo constituir-se-á:  
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I - do financiamento, total ou parcial, dos serviços, programas e projetos constantes do plano de 
aplicação; e  

II - do atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, observado o artigo 1º deste 
Regulamento. 

 
CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 9º Os bens imóveis adquiridos com os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa serão 
incorporados ao patrimônio público municipal, mediante carga ao órgão responsável pelas atividades 
inerentes.  
Art. 10º Da aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa caberá a prestação de 
contas nos prazos e formas da legislação vigente.  
 
Art. 11º Os saldos financeiros do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa constantes do balanço anual 
geral serão transferidos para o exercício seguinte.  
 
Art. 12º Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa. 

 
Ribeirão do Pinhal, 09 de Março de 2020 

 
Wagner Luiz Oliveira Martins 

Prefeito Municipal 

 
 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 001/2019 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 018/2020 
 

O Prefeito do Município de Ribeirão do Pinhal, estado do Paraná, Wagner Luiz Oliveira Martins, no 
uso de suas atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO o que dita o Edital n.º 001/2019 que dispõe sobre o Processo Seletivo Simplificado 

de Estagiários 2019, 
 
CONSIDERANDO a desistência de candidatos convocados anteriormente,  
 
RESOLVE,  
 
I - CONVOCAR os candidatos abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado n.º 

001/2019 que visou o provimento de vagas para estágio no município de Ribeirão do Pinhal, classificados 
conforme publicação em Diário Oficial em 22/02/2019, homologado pelo Decreto n.º 011/2019 de 25 de 
fevereiro de 2019 e renovado através do Decreto n.º 16/2020 de 28 de fevereiro de 2020, para comparecerem 
no Departamento de Recursos Humanos Municipal, na Rua Paraná, 983 - Centro, no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados da data da publicação deste, conforme segue: 

 
ENSINO SUPERIOR 

DIREITO 

NOME CLASSIFICAÇÃO 

Mariana Karbiaki Dutra 8º 
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II - Candidatos convocados deverão comparecer munidos dos seguintes documentos:  
 
a) Cópia do RG 
b) Cópia do CPF 
c) Comprovante residência 
d) Declaração de Matrícula Original da Instituição de Ensino para o curso inscrito. 
 
III - Candidatos convocados que não comparecerem no prazo estipulado com todos os documentos 

necessários serão considerados “desistentes”, conforme estabelecido no item 7.10 do referido Edital de 
Processo Seletivo. 

 
Ribeirão do Pinhal, em 16 de março de 2020. 

 
Wagner Luiz Oliveira Martins 

Prefeito 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

             

Assinatura Digital 


		2020-03-16T14:17:53-0300
	MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL:76968064000142




